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DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pela CLARICE CAMARGO 

PACHECO E OUTRA, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 25ª Câmara 

Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul no julgamento de agravo de 

instrumento, assim ementado (fl. 423e):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. IMPLANTAÇÃO DA INTEGRALIDADE 
DE PENSÃO. PARCELAS REFERENTES A PERIODO 
POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA E 
IMPLANTAÇÃO DA PENSÃO INTEGRAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE VERIFICADA.
1. Observa-se que após o trânsito em julgado do título executivo, 
ocorrido em 03/03/1998, a parte exequente, com efeito, postulou em 
diversos momentos a implantação do benefício devido, informando nos 
autos o não pagamento de parcelas decorrentes do efeito mandamental 
da sentença. No entanto, arquivado o feito em 2003, somente em maio 
de 2015 veio requerer que fosse apurada a existência de valores 
pendentes de pagamento.
Gize-se que muito embora a autarquia previdenciária tivesse informado 
que os valores pendentes seriam pagos, em momento algum nos doze 
anos que sucederam a parte postulou que fosse comprovado o 
cumprimento da obrigação, quedando inerte, pelo que descabe requerer 
o pagamento de tais quantia nesse momento processual. Em vista disso, 
o juízo a quo , na decisão recorrida, entendeu corretamente pela 
prescrição da pretensão de pagamento daqueles valores, o que enseja a 
extinção das obrigações 2. Assim, consideram-se incluídos no presente 
acórdão os elementos suscitados pelas partes, para fins de 
prequestionamento, nos termos do art. 1.025, do Código de Processo 
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Civil.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. UNÂNIME.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 484/493 e).

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 

divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 

alegando-se, em síntese, que:

I. Arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código de Processo Civil – "impõe-se a 

anulação do acórdão de embargos de declaração, visto que o 

acórdão carece de fundamentação, pois não enfrentados todos os 

argumentos trazidos pela recorrente" (fl. 517e);

II. Arts. 77, IV, § 2º, 485, § 1º,  924, V, e 1.056 do Código de 

Processo Civil e 4º do Decreto 20.910/1932 – "não há que se falar 

em prescrição intercorrente do pedido atinente às parcelas ainda 

devidas, eis que tais valores são inerentes à condenação e 

independem de declaração expressa do recorrente" (fls. 521/522e); 

"só é possível a decretação de prescrição intercorrente, por inércia da 

parte, se esta restar intimada pessoalmente, a requerimento do réu, 

para prosseguimento, diligência que não ocorreu no caso concreto" 

(fl. 537e) e "o Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento de 

que o reconhecimento da prescrição intercorrente só é possível se a 

parte for pessoalmente intimada para dar andamento ao feito e não o 

cumpre no prazo prescricional" (fl. 539e);

III. Arts. 323 e 485, § 1º, do Código de Processo Civil e Súmula 240 do 

Superior Tribunal de Justiça – o Superior Tribunal de Justiça já firmou 

entendimento de que o reconhecimento da prescrição intercorrente só 

é possível se a parte for pessoalmente intimada para dar andamento 

ao feito e não o cumpre no prazo prescricional" (fl. 539e);

IV. Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça – "[...] a demora na 

tramitação do feito NÃO ocorrera por inércia da recorrente, mas sim 

por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, havendo o vilipêndio, 
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inclusive, AO DIREITO FUNDAMENTAL À DURAÇÃO 

RAZOÁVEL DO PROCESSO E À CELERIDADE 

PROCESSUAL, não havendo o que se falar em prescrição 

intercorrente no caso concreto, merecendo vir aplicado ao caso 

concreto o enunciado normativo constante da Súmula nº. 106 do 

STJ" (fl. 542e); e "de acordo com o princípio da Actio Nata, o 

cômputo da prescrição se dá a partir do momento em que o credor 

tem ciência dos demonstrativos indispensáveis à realização da 

cobrança e não do trânsito em julgado da sentença de mérito" (fl. 

546e).

Sem contrarrazões (fl. 623e), o recurso foi inadmitido (fls. 638/647e), tendo 

sido interposto Agravo (fls. 658/682e), o qual não foi conhecido (fls. 825/829e).

Interpostos embargos declaratórios e recebidos como Agravo Interno (fls. 

832/854e), reconsiderei a decisão de fls. 825/829e, restando por prejudicados, e determinei 

sua conversão em Recurso Especial (fls. 869/870e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do Regimento Interno desta Corte, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da 

decisão recorrida.

Não obstante impugne acórdão proferido em agravo de instrumento, entendo 

relevante registrar o cabimento do presente recurso especial, porquanto ausente a 

possibilidade de modificação do decisum originário, considerando não se tratar de decisão 

precária. Portanto, a insurgência endereçada à Corte é o caminho apropriado para impedir a 

preclusão da matéria.

Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 1.022 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o recurso se cinge a alegações genéricas e, por isso, não 
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demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, contraditório ou 

obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância para o deslinde da controvérsia, 

o que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no 

âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/15. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. ALEGAÇÃO DE INFRINGÊNCIA À SÚMULA. 
IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
CANCELAMENTO DA CDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 1022 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 
do STF.
2. No que se refere à alegação de infringência à Súmula, esta Corte 
firmou entendimento de que enunciado ou súmula de tribunal não 
equivale a dispositivo de lei federal, restando desatendido o requisito do 
art. 105, III, a, da CF.
3. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo 
extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da certidão de 
dívida ativa após a citação válida do executado, a Fazenda Pública deve 
responder pelos honorários advocatícios, em homenagem ao princípio da 
causalidade. Precedentes: AgRg no AREsp 791.465/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/08/2016, DJe 31/08/2016; REsp 1648213/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 
20/04/2017.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.134.984/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 06/03/2018 – destaques 
meus).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DANO MORAL FIXADO EM R$ 10.000,00. EXORBITÂNCIA NÃO 
CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO 
JULGADO COMBATIDO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO 
JULGADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE ATALIBA 
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ALVARENGA REJEITADOS.
1. Verifica-se, no caso, a dissociação das razões dos Embargos em 
relação ao julgado combatido, sendo certo que este não fixou juros 
moratórios e correção monetária à condenação. Incide, no ponto, 
portanto, o óbice da Súmula 284/STF.
2. Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no 
julgado.
3. No caso em apreço, não se constata a presença de qualquer eiva a 
macular o acórdão embargado que, de forma clara e fundamentada, 
consignou que a revisão do valor fixado a título de danos morais 
somente é possível quando exorbitante ou irrisória a importância 
arbitrada, em violação dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não se observa no presente caso.
4. Assim, não havendo a presença de quaisquer dos vícios elencados no 
art. 1.022 do CPC/2015; a discordância da parte quanto ao conteúdo da 
decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 
específicos, e não podem ser ampliados.
5. Embargos de Declaração de ATALIBA ALVARENGA rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 335.714/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 
05/12/2017 – destaques meus).

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. REENQUADRAMENTO. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. CARACTERIZAÇÃO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva 
dos pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos 
autos. Incidência da Súmula 284/STF.
2. É cediço que o enquadramento ou o reenquadramento de servidor 
público é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação 
de trato sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o reconhecimento 
de uma nova situação jurídica fundamental, e não os simples 
consectários de uma posição jurídica já definida. A prescrição, portanto, 
atinge o próprio fundo de direito, sendo inaplicável o disposto na Súmula 
85/STJ. Precedentes.
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1.712.328/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018 – destaques meus).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO NCPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER POR PARTE DO ESTADO. FIXAÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA. ART. 461 DO CPC. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. ASTREINTES. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
1. Não prospera a alegada violação do art. 1.022 do novo Código de 
Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. Com efeito, 
a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido 
dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido 
contraditório, obscuro ou omisso o acórdão recorrido.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido da tese 
esposada pelo Tribunal de origem, segundo a qual é possível ao juiz, de 
ofício ou a requerimento da parte, fixar multa diária cominatória - 
astreintes -, ainda que contra a Fazenda Pública, em caso de 
descumprimento de obrigação de fazer.
3. Relativamente ao art. 461 do CPC, a jurisprudência desta Corte 
pacificou o entendimento de que a apreciação dos critérios previstos na 
fixação de astreintes implica o reexame de matéria fático-probatória, o 
que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as 
hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste 
caso. Precedentes.
4. Quanto à interposição pela alínea "c", este tribunal tem entendimento 
no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista 
a situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem 
deu solução à causa.
5. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando o recorrente não realiza o necessário cotejo 
analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio 
jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 885.840/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016 – destaques 
meus).

De outra parte, consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de 
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Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição 

da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de 

Tribunais, bem como atos administrativos normativos.

Nessa linha, a orientação firmada por esta Corte na Súmula 518 segundo a 

qual “para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial 

fundado em alegada violação de enunciado de súmula”, impondo-se, assim, o não 

conhecimento do recurso especial quanto à alegação de ofensa às Súmulas 106 e 240, ambas 

do Superior Tribunal de Justiça, como espelham os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. LEVANTAMENTO DE 
DEPÓSITOS JUDICIAIS. CONTROVÉRSIA RELATIVA AO 
ESTORNO INDEVIDO DE JUROS. DESNECESSIDADE DE 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA. (...)
(REsp 1.359.988/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 28/06/2013 – destaques meus).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL. ANÁLISE DE RESOLUÇÃO. REGRAMENTO 
QUE NÃO SE SUBSUME AO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
NÃO OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. DANO MORAL IN RE 
IPSA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL.
1.Não é possível, em recurso especial, a análise de resolução de agência 
reguladora, visto que o referido ato normativo não se enquadra no 
conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da 
CF.
(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 518.470/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 20/08/2014 – destaques 
meus).

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. MULTA APLICADA 
PELO PROCON. ALEGADA VIOLAÇÃO DE DECRETO. 
OFENSA QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI 
FEDERAL. REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
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7/STJ.
1.Conforme consignado na análise monocrática, é entendimento 
assentado na jurisprudência desta Corte que a alegação de violação de 
decreto regulamentar não pode ser conhecida, porquanto tal espécie 
normativa não se enquadra no conceito de "lei federal", conforme o 
permissivo constitucional do art. 105, III, "a". Precedentes.
(..).
(AgRg no AREsp 490.509/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 15/05/2014 – destaques 
meus).

No que se refere às alegações de que a demora na tramitação do feito não 

ocorrera por inércia das recorrentes, mas sim por motivos inerentes ao mecanismo da justiça 

e, também, relativamente à aplicação do princípio da actio nata, verifico que as insurgências 

carecem de prequestionamento, uma vez que não foram analisadas pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 

questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de 

valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de 

origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do suscitado art. 485, § 1º e 509,  

do Código de Processo Civil.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo tribunal a quo, a 

despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 

211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR 
ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO 
DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE EM 
FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. 
PROPRIEDADE PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE 
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ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento demarcatório 
na espécie, pela desobediência do rito específico previsto no Decreto-lei 
n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de notificação pessoal dos recorrentes 
- não foi objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a 
oposição de embargos de declaração, razão pela qual aplica-se, no 
ponto, a Súmula n. 211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à 
Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010 – destaques 
meus).

De outra parte, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, concluiu que, após o trânsito em julgado do título executivo, 

ocorrido em 03.03.1998, a parte exequente postulou em diversos momentos a implantação 

do benefício devido, informando nos autos o não pagamento de parcelas decorrentes do 

efeito mandamental da sentença. No entanto, arquivado o feito em 2003, somente em maio 

de 2015 veio requerer que fosse apurada a existência de valores pendentes de pagamento. 

Concluiu, por conseguinte, pela configuração da prescrição intercorrente (fls. 427/430e):

Passo à análise do mérito.
Compulsado os autos, verifica-se que a parte autora ajuizou ação 
declaratória cumulada com ação de cobrança de fls. 33/49, buscando a 
condenação do IPERGS à implementação da integralidade da pensão, 
bem como ao pagamento dos atrasados.
Após o trânsito em julgado da decisão que julgou procedente a 
demanda, em sede de Recurso Extraordinário (fls. 95/102) – ocorrido em 
05/03/1998, conforme a certidão de fl. 104 –, a parte autora veio aos 
autos, em 16/07/1998, requerer a expedição do mandado de intimação à 
parte recorrida para que implantasse a pensão integral (fl. 106).
Após, intimado o IPERGS (fl. 109), a autora veio aos autos, em 
17/04/2000, informar que desde outubro de 1999 até aquele momento, o 
requerido não havia pago a pensão integral, pelo que requereu novo 
mandado para que o presidente da autarquia cumprisse o comando 
judicial (fl. 111), reiterando o pleito em 21/02/2001 (fl. 251).
Ato contínuo, em 05/03/2001, sobreveio a decisão de fl. 131, 
determinando que o IPERGS comprovasse a implantação e pagamento 
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integral da pensão no prazo de trinta dias.
Em resposta, manifestou-se a autarquia, em 19/06/2001 (fl.
144), anexando comprovante de depósito das parcelas relativas à 
pensão integral que estavam pendentes.
Em 13/07/2001, sobreveio manifestação do IPERGS (fls.
356/357), cujo trecho transcrevo, por oportuno:
(...)
Após, em 06/08/2001, a exequente informou que fora apenas implantada 
a pensão integral, sem que, contudo, fosse pago o montante em atraso, 
devido desde outubro de 1999. Requereu, no ensejo, que fosse expedido 
novo mandado para que fossem depositados os valores na conta da 
autora (fl. 148).
Após, foi proposta a execução de sentença em 31/10/2001 (fls. 150/151).
A autarquia manifestou-se, a informar que ainda restavam pendentes as 
parcelas atrasadas referentes aos meses compreendidos entre janeiro de 
2000 e fevereiro de 2001 (fls. 167/169).
Ato contínuo, adveio decisão determinando que, na hipótese de não 
comprovação pelo IPERGS do pagamento das parcelas pendentes no 
prazo em três dias, seria intimado o representante do Ministério
Público, para análise do feito (fl. 180), sendo publicada decisão em 
02/01/2002 por meio da NE n. 2353/2001.
Foi expedido o precatório relativo ao valor principal, em 18/02/2002 (fl. 
186).
Em 16/06/2014, a exequente requereu a intimação do IPERGS para que 
comprovasse nos autos o pagamento dos valores compreendidos entre a 
data do trânsito em julgado da ação de conhecimento e a efetiva 
implantação da pensão integral, porquanto a autarquia teria 
comunicado somente a implantação do benefício integral (fl. 108).
A parte exequente postulou, em 12/11/2002, o pagamento de quantia 
pendente (fl. 359), reiterando o pleito à fl. 200, em 07/05/2003.
Em 28/05/2013, o IPERGS comunicou que os valores pendentes haviam 
sido programados em fila suplementar nas primeiras quinzenas de maio 
e agosto de 2003 (fl. 371).
Adveio determinação de rearquivamento do feito, no aguardo do 
pagamento do precatório (fl. 202), sendo desarquivado em 01/04/2015 
(fl. 208).
A parte exequente veio aos autos requerer a RAPI atualizada, para 
verificação de eventual valor remanescente. (fls. 210/211). Assim, 
juntados os documentos (fls. 378/390), verificou a parte credora que não 
havia percebido a pensão integral de novembro de 1999 a outubro de 
2001, pelo que requereu a remessa à contadoria, para que fosse apurado 
o valor devido (fls. 216/217).
Postas as considerações necessárias, entendo estar configurada a 
prescrição intercorrente.
Observa-se que, após o trânsito em julgado do título executivo, ocorrido 
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em 03/03/1998, a parte exequente, com efeito, postulou em diversos 
momentos a implantação do benefício devido, informando nos autos o 
não pagamento de parcelas decorrentes do efeito mandamental da 
sentença. No entanto, arquivado o feito em 2003, somente em maio de 
2015 veio requerer que fosse apurada a existência de valores pendentes 
de pagamento. Gize-se que muito embora a autarquia previdenciária 
tivesse informado que os valores pendentes seriam pagos, em momento 
algum nos doze anos que sucederam a parte postulou que fosse 
comprovado o cumprimento da obrigação, quedando inerte, pelo que 
descabe requerer o pagamento de tais quantia nesse momento 
processual.
Em vista disso, o juízo a quo , na decisão recorrida, entendeu 
corretamente pela prescrição da pretensão de pagamento daqueles 
valores, o que enseja a extinção das obrigações (destaques meus).

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 

recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
FORNECIMENTO DOS ELEMENTOS DE CÁLCULO. ARTIGO 
535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/73. VIOLAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. MÉRITO. INÉRCIA DA PARTE EXEQUENTE. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. MATÉRIA JULGADA SOB O 
RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS NO RESP 1.336.026/PE. 
MODULAÇÃO DE EFEITOS.
1 - Não ocorreu ofensa ao art. 535 do CPC/73, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2 - A alteração das conclusões adotadas pela instância ordinária, acerca 
da inexistência de inércia da parte exequente, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame 
do acervo fático-probatório, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3 - Ademais, a controvérsia de que cuidam os presentes autos foi 
submetida ao Colegiado da Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, pelo rito dos recursos especiais repetitivos (Tema nº 880), 
restando fixada, no julgamento do REsp 1.336.026/PE, Relator Ministro 
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Og Fernades, a seguinte tese: "A partir da vigência da Lei n. 
10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, 
conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do 
CPC/1973, não é mais imprescindível, para acertamento de cálculos, a 
juntada de documentos pela parte executada ou por terceiros, 
reputando-se correta a conta apresentada pelo exequente, quando a 
requisição judicial de tais documentos deixar de ser atendida, 
injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal.
Assim, sob a égide do diploma legal citado, incide o lapso prescricional, 
pelo prazo respectivo da demanda de conhecimento (Súmula 150/STF), 
sem interrupção ou suspensão, não se podendo invocar qualquer demora 
na diligência para obtenção de fichas financeiras ou outros documentos 
perante a administração ou junto a terceiros".
4 - Modulados os efeitos do citado precedente, assentou-se que, "para as 
decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o 
CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de 
documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, 
ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo 
prescricional de 5 anos para propositura da execução ou cumprimento 
de sentença conta-se a partir de 30/6/2017".
5 - Na hipótese dos autos, tendo em vista que o trânsito em julgado da 
sentença exequenda ocorreu antes do marco temporal estabelecido no 
julgamento do recurso paradigmático (30/6/2017), impõe-se reconhecer 
que o acórdão recorrido não destoa da compreensão firmada pelo 
Superior Tribunal de Justiça.
6 - Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1001890/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2019, DJe 15/04/2019)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. 28,86%. PRESCRIÇÃO. PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Trata-se, na origem, de Embargos à Execução contra condenação ao 
pagamento das diferenças de 28,86% a favor das partes recorridas em 
que alega a parte recorrente a prescrição por não terem os credores 
promovido atos para a cobrança do crédito.
2. A sentença julgou a ação improcedente, o que foi mantido pelo 
Tribunal.
3. Constato que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com 
o que lhe foi apresentado. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, 
um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese 
que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 
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questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra 
Eliana Calmon, DJ de 13.8.2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, 
Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.
4. O decisum atribui ao devedor a culpa pela demora na apresentação 
dos cálculos de liquidação, bem como ao sistema judiciário, atraindo a 
aplicação da Súmula 106/STJ. Assim, é inviável analisar a tese defendida 
no Recurso Especial acerca das datas em que foram apresentados os 
documentos para liquidação do julgado e dos fatos que justificariam a 
interrupção do lapso prescricional, pois inarredável a revisão do 
conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido.
Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. A propósito: REsp 
1.642.606/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
7/3/2017.
5. A compreensão sedimentada no julgamento do REsp 1.336.026/PE 
(Tema 880, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
30.6.2017), exarada sob o rito dos recursos repetitivos, é a seguinte: "A 
partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, 
dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n.
11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais 
imprescindível, para acertamento de cálculos, a juntada de documentos 
pela parte executada ou por terceiros, reputando-se correta a conta 
apresentada pelo exequente, quando a requisição judicial de tais 
documentos deixar de ser atendida, injustificadamente, depois de 
transcorrido o prazo legal. Assim, sob a égide do diploma legal citado, 
incide o lapso prescricional, pelo prazo respectivo da demanda de 
conhecimento (Súmula 150/STF), sem interrupção ou suspensão, não se 
podendo invocar qualquer demora na diligência para obtenção de fichas 
financeiras ou outros documentos perante a administração ou junto a 
terceiros".
6. Apreciando Embargos de Declaração no mencionado recurso, a 
Primeira Seção decidiu, na sessão de julgamento de 13.6.2018, modular 
os efeitos da decisão utilizando como marco temporal de aplicação da 
resolução da controvérsia o dia 30.6.2017, data da publicação do 
acórdão, com fundamento no § 3º do art. 927 do CPC/2015, de forma 
que, para as decisões transitadas em julgado até 30/6/2017 que estejam 
dependendo do fornecimento pelo executado de documentos e fichas 
financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou 
esteja, ou não, completa a documentação), o prazo prescricional para a 
propositura da execução conta-se a partir de 1º/7/2017.
7. Desse modo, no caso concreto, não está prescrita a pretensão 
executória, haja vista o entendimento firmado pelo STJ, as alegações da 
União de que o trânsito em julgado ocorreu em 1999 e de que a 
Execução foi ajuizada em 2013 e, por fim, a premissa fática fixada na 
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origem no sentido de ter ocorrido a demora no fornecimento dos 
elementos para liquidação do título judicial. Nesse sentido: REsp 
1.734.311/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 21/6/2018, DJe 27/6/2018; REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Primeira Seção, DJe 30/6/2017.
8. Recurso Especial não provido.
(REsp 1775870/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 21/11/2018)

Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame 

do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os julgados 

confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA NÃO 
FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 453/STJ. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas instâncias 
ordinárias no tocante ao redirecionamento da execução fiscal em razão 
do descumprimento ao art. 135, III do CTN pelo sócio-gerente seria 
necessário o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice 
na Súmula 7 desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso, com base na qual deu solução à 
causa a Corte de origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 06/02/2014 – destaques 
meus).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na análise do 
conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual o acolhimento da 
pretensão recursal demanda novo exame das provas constantes dos 
autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.247.182/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 30/09/2013 – destaques 
meus).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI N. 
8.429/92. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista 
a situação fática do caso concreto, com base na qual o Tribunal de 
origem deu solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 22/04/2015 – destaques 
meus).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. 
DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO AFASTADOS.
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1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido de que o 
segurado não logrou comprovar o labor campesino nos lapsos temporais 
indicados, a reforma desse entendimento não pode ser lavada à cabo em 
sede de recurso especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do 
STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a realização do 
confronto analítico entre as conclusões do aresto impugnado e as teses 
acolhidas pelos julgados indicados como dissonantes, não se mostrando 
suficiente para tal a simples transcrição dos julgados tidos como 
divergentes. Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em decorrência da 
orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica prejudicada a análise do 
dissídio jurisprudencial, ante a ausência de similitude fática entre o 
julgado recorrido e os acórdãos indicados como divergentes. 
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 24/04/2015 – destaques 
meus).

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos enunciados 

administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, depreende-se 

que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de Processo Civil de 

2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em 

que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação dos ônus da 

sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de 

recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, em 

favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao Código 

de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação 

em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 
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condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10º do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO n. 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

In casu, impossibilitada a majoração de honorários nos termos do art. 85, § 

11, do Código de Processo Civil de 2015, porquanto não houve anterior fixação de verba 

honorária.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo Civil 

de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO do Recurso 

Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 28 de novembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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